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Parecer OPP
Projecto de Regulamento que define o Ato Médico

O presente documento surge como contributo da Ordem dos Psicélogos Portugueses (OPP) para o
processo de consulta publica do Projecto de Regulamento que Define o Ato Médico (Aviso n@
5392/2019, DR, |l Série, n2 62, de 28 de Mar¢o), proposto pela Ordem dos Médicos e, sobre o qual, a
OPP entendeu pertinente pronunciar-se.

A Ordem dos Psicdlogos Portugueses é uma associagdo publica profissional que representa e
regulamenta a pratica dos profissionais de Psicologia que exercem a profissdo de Psicélogo em
Portugal (de acordo com a Lei n2 57/2008, de 4 de Setembro, com as alteracdes da Lei n® 138/2015,
de 7 de Setembro). E miss3o da OPP exercer o controlo do exercicio e acesso a profissdo de Psicélogo,
bem como elaborar as respectivas normas técnicas e deontoldgicas e exercer o poder disciplinar sobre
os seus membros. As atribuicdes da OPP incluem ainda defender os interesses gerais da profissao e
dos utentes dos servigos de Psicologia; prestar servicos aos membros em relagdo a informacao e
formagdo profissional; colaborar com as demais entidades da administragdo publica na prossecucgdo
de fins de interesse publico relacionados com a profissao; participar na elaboragao da legislagdo que
diga respeito a profissdo e nos processos oficiais de acreditagdo e na avaliagdo dos cursos que dao
acesso a profissdo.

Neste sentido, a OPP julga util dar o seu contributo para a reflexdao sobre a definicao daqueles que
devem ser os Atos proprios dos Médicos, nomeadamente no que diz respeito aos aspectos que se
podem cruzar com os Atos préprios dos Psicélogos.

Em termos gerais, somos de parecer que a delimitagdo do ambito dos Atos Médicos ndo pode
restringir a exclusividade de determinadas competéncias aos Médicos, na medida em que estas
colidam com as competéncias de outros profissionais de Saude, nomeadamente os Psicélogos, sob
pena de colocar em causa a autonomia técnica e cientifica desses profissionais, algo que se verifica
em alguns artigos da proposta de Regulamento conforme ora proposto.

De acordo com a referida proposta, “O acto médico consiste na actividade diagndstica, progndstica,
de investigagdo, de pericias médico-legais, de prescriciio e execug¢do de medidas terapéuticas
farmacoldgicas e ndo farmacoldgicas, e de técnicas médicas, cirurgicas e de reabilitagdo relativas a
saude e a doenga fisica, mental, social das pessoas, grupos ou comunidades, no respeito pelos valores
deontoldgicos da profisséio médica.” (Artigo 52, Acto Médico em Geral, sublinhado nosso).

Ainda de acordo com a proposta de Regulamento que define o Acto Médico, “A determinagédo de uma
doenga pelo estudo dos seus sinais e sintomas e andlise dos exames efectuados constitui um
procedimento base em satde que deve ser realizado por médico e, em cada drea especifica, por médico
especialista e visa determinar a instituicdo da melhor terapéutica preventiva, cirurgica,
farmacoldgica ou de reabilitagéo” (Artigo 62, Acto de Diagndstico, sublinhado nosso).
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Neste sentido, cumpre esclarecer o ambito da pratica da Psicologia, o seu campo de actuagdo, os
actos e as fungdes dos Psicélogos.

Em Portugal, para além da Lei n? 57/2008 (hoje com a redacgdo da Lei n.2 138/2015) — que regula o
exercicio da profissdo dos Psicélogos — foi aprovada, em Conselho de Ministros, a seguinte defini¢cdo
de Acto do Psicélogo: “O acto do Psicélogo consiste na actividade de avaliagdo psicolégica, que
abrange as diferentes dreas e que inclui os procedimentos de construgdo e aplicagéio de protocolo de
avaliagdo, a elaboragdo de relatdrios de avaliagdo e a comunicagéo dos respectivos resultados, assim
como de diagnostico, andlise, prescri¢cdo e intervengdo psicolégica ou psicoterapéutica néo
farmacolégica, incluindo actividades de promogdo e prevengdo, bem como intervengdo especifica aos
diversos contextos, quando praticados por Psicdlogos, relativas a individuos, grupos, organizagées e
comunidades”.

E de notar que a OPP propds uma nova redaccdo do Acto do Psicoldgico, no debate que se seguiu e
gue ainda decorre na Comissao de Saude da Assembleia da Republica, a saber:

1. “Oacto do Psicélogo consiste na actividade de avaliagdo psicolégica, que abrange diferentes
dreas e que inclui os procedimentos de construgdo e aplicagdo de protocolo de avaliagéo, a
elaboragdo de relatdrios de avaliagéo e a comunicagdo dos respectivos resultados, assim como
de diagndstico, andlise, prescri¢do e intervengdo psicoldgica, incluindo actividades de
promocgdo e prevengdo.

2. Constituem ainda actos do Psicologo, quando praticados por Psicélogos:

a. Actividades de diagndstico, andlise, prescri¢do e intervengdo psicoterapéutica ndo
farmacolédgica;

b. Intervengbes especificas aos diversos contextos relativas a individuos, grupos,
organiza¢bes e comunidades;

c. Aelaboragdo de pareceres no dmbito da Psicologia, e toda a actividade de supervisdo
dos actos Psicoldgicos, incluindo os desenvolvidos no contexto da fungéo de docente
e de investigagdo;

d. As actividades técnico-cientificas de ensino, formagdo, educagdo e organizagéo para
a promogdo da satide e prevengdo da doenga”.

Importa, neste ambito, considerar também uma Lei que definiu a pratica profissional da Psicologia no
sistema de saude portugués, onde o profissional da Psicologia é denominado “Psicélogo Clinico”. De
acordo com o Decreto-Lei n? 241/94 de 22 de Setembro, o Psicélogo Clinico “é o profissional
habilitado com o grau de especialista que desenvolve fungées cientificas e técnicas de avaliagdo,
psicodiagnéstico e tratamento no campo da saude”. Entre as fungdes que lhe sdo atribuidas podem
enumerar-se: o estudo psicolégico de individuos e elaboragdo de psicodiagndstico; o aconselhamento
psicoldgico individual, conjugal, familiar ou de grupo; e a intervengado psicolégica e psicoterapia —ou
seja, medidas terapéuticas ndo farmacoldgicas.
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De acordo com o Diploma Europeu em Psicologia, aceite e operacionalizado em 28 paises do espago
Europeu, existe igualmente um conjunto de competéncias relacionadas com o contetdo psicolégico
da pratica profissional (competéncias-chave) que sdo exclusivas do exercicio da Psicologia. Também
neste caso estas competéncias incluem a avaliagdo diagndstica, o aconselhamento psicolégico
individual, a modificagdo do comportamento ou a psicoterapia.

Deste modo, faz parte do entendimento geral sobre a Ciéncia Psicolégica, defendido pelas principais
entidades relacionadas com o seu estudo e organizagdo, que a Psicologia corresponde ao estudo da
mente e do comportamento humanos e que os pensamentos, emogdes e 0s comportamentos
constituem os dominios de actuagdo dos Psicélogos. E ainda do entendimento comum que, com base
nesse conhecimento cientifico, e através da intervengao psicoldgica e da psicoterapia, os Psicélogos
aplicam procedimentos e técnicas baseadas na investigagdo psicoldgica e respectivas evidéncias
cientificas.

Consequentemente fazem parte do perfil de competéncias profissionais dos Psicélogos e dos actos
que podem realizar enquanto Psicélogos a avaliagdo e diagndstico psicoldgico, a consulta e
aconselhamento psicolégico, a psicoterapia, as intervengGes psicolégicas, psicossociais e
psicoeducativas, a prevengdo e promo¢do da Saude. Este perfil de competéncias tem sido
aperfeigoado por diversos grupos de trabalho que estabeleceram um benchmark de competéncias
dos Psicélogos (Kaslow, 2004; Rodolfa et al. 2013; Hatcher et al., 2003; Shaffer et al., 2013).

Deste modo, é inegdvel que compete aos Psicélogos realizar, dentro da sua autonomia técnica e
cientifica e cumprindo o Cédigo Deontolégico da profissdo, actividade diagndstica, prognéstica, de
investigacdo, de prescri¢do e execugdo de medidas terapéuticas ndo farmacolégicas, quer relativas
a Saude quer a Saude Mental, na prevengdo da doenga e na promogao da Satide.

A presente proposta de Regulamento considera ainda que “O médico deve cooperar com outros
profissionais cuja acc¢do seja complementar a sua e coordenar as equipas multidisciplinares de
trabalho constituidas” (Artigo 32, Responsabilidade e Autonomia, sublinhado nosso).

Os Psicologos sdo profissionais cuja intervengdo embora independente e auténoma, é, na grande
maioria das actividades e dos campos de actuagado, articulada com outros profissionais na area da
educacdo, da saude e na area social, sendo particularmente relevante o trabalho multidisciplinar na
resposta aos problemas e desafios dos cidadaos e da sociedade. Sendo que, as competéncias de
lideranga, planeamento e tomada de decisao, comunicagdo interpessoal e trabalho em equipa tornam
os Psicélogos uma potencial mais-valia também para fungoes de coordenagdo e gestdo de equipas.
E, portanto, os Psicélogos serdo, a nosso ver, tal como os Médicos e outros profissionais de Saude,
potencialmente competentes para coordenar equipas multidisciplinares na area da Saude.

Conforme o exposto, importa sublinhar que somos de parecer que 1) as actividades de diagndstico,
progndstico, investigacdo, prescricdo e execu¢dao de medidas terapéuticas ndo farmacoldgicas,
prevengdo e promog¢ao da Saude nao possam caber exclusivamente aos Médicos e que 2) os
servigos, actos e técnicas do dominio da Psicologia e da sua pratica profissional devem ser realizados
por Psicoélogos. O contrario seria um retrocesso relativamente as praticas actuais, ndo se verificando
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qualquer razdo para que tal acontega. Somos, portanto, a solicitar que estas questdes possam ser
melhor clarificadas na presente proposta de regulamento.

Por ultimo, reiteramos a disponibilidade da Ordem dos Psicélogos Portugueses para continuar a
contribuir, neste ambito, naquilo que seja considerado pertinente.
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